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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE.  EX-PREFEITO  DO
MUNICÍPIO DE LASTRO/PB. CONTRATAÇÃO A
TÍTULO  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE
PÚBLICO  EM  DESACORDO  COM  A  LEI
MUNICIPAL  N.  183/2001.  PRAZO
INDETERMINADO. APROVAÇÃO DAS CONTAS
PELO  TCE.  IRRELEVÂNCIA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  DELITIVA.   CONJUNTO
PROBATÓRIO  SUFICIENTE.  CONDENAÇÃO
QUE  SE  IMPÕE.  SENTENÇA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REFORMA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  REDUÇÃO
IMPERIOSA.  CULPABILIDADE.
ANTECEDENTES.  REINCIDÊNCIA.  EXTINÇÃO
DE  PUNIBILIDADE,  PELA  PRESCRIÇÃO
RETROATIVA,  DA  AÇÃO  PENAL  INDICADA.
SÚMULA  444  DO  STJ.  ALTERAÇÃO  DO
REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DA  PENA.
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  DO
ARTIGO  44  DO  CÓDIGO  PENAL.  PRISÃO
PREVENTIVA  REVOGADA.  INOBSERVANCIA
DO  PERICULUM  LIBERTATIS.  APELO
PROVIDO PARCIALMENTE.

A contratação  temporária  de  servidores  exige  a
ocorrência  de  excepcional  interesse  público,
devendo  estar  devidamente  demonstradas  a
urgência e excepcionalidade na contratação, sob
pena  de  se  configurar  burla  à  realização  de
concurso público e a nulidade da contratação, nos
moldes do artigo 37, §2º da CF.
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A aprovação das contas do Chefe do Executivo
Municipal pelo Tribunal de Constas do Estado não
tem o  condão  de  impedir  o  reconhecimento  da
prática  do  crime  de  responsabilidade  pelo
Judiciário,  face  a  independência  das  esferas
penal  e  administrativa,  aplicando-se,
analogicamente, o disposto no artigo 21, II da Lei
de Improbidade Administrativa, ante a omissão do
Decreto-Lei n. 201/67.

Conforme elucida a súmula 444 do STJ, é vedada
a utilização de inquéritos policiais e ações penais
em curso para agravar a pena-base,  seja como
culpabilidade,  antecedentes,  conduta  social  ou
personalidade, haja vista que, ao revés, se estaria
violando o princípio  constitucional  da  presunção
de inocência.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados; 

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA  REDUZIR  A  PENA,  SUBSTITUÍ-LA  E  REVOGAR  A  PRISÃO
PREVENTIVA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal (fls. 455/456) manejada pelo réu

José Vivaldo Diniz face a sentença de fls. 379/387, proferida pelo  Juízo de

Direito da 6ª Vara Mista da comarca de Sousa, que julgando procedente a

pretensão punitiva estatal, condenou-o a uma pena de 01 (um) ano, 11 (onze)

meses e 10 (dez) dias, a ser cumprida no regime semiaberto, pela prática

do crime capitulado no artigo 1º, XIII do Decreto-Lei n. 201/67 c/c artigo 71

do CP.

Em suas razões recursais (fls.  463/491), aludiu que a decisão a

quo de  não  conhecimento  dos  embargos  de  declaração  opostos  fora

equivocada eis que teriam por objeto a correção de erro de fato, referente à

reincidência, quando, na verdade, o processo a que se referiu o magistrado
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primevo foi  extinto  em  12.09.2012  por  esse  Tribunal  de  Justiça  ante  o

reconhecimento  da  prescrição  (ação  penal  n.  037.200.002.184-2).  Pugnou,

desse modo, pelo conhecimento, nesse instante, dos embargos.

Em  seguida,  relatou  que  o  TCU  emitiu  parecer  favorável  à

aprovação  das  contas  do  recorrente  nos  exercícios  de  2009  e  2010,  sem

qualquer ressalva quanto à suposta irregularidade de contratação, devendo,

desse modo, ser a ação penal  julgada improcedente ante a inexistência de

crime.

Outrossim,  afirmou  que  a  Lei  Municipal  n.  183/2001  permite,

expressamente, as contratações realizadas pelo recorrente que se deram pelo

prazo máximo de 01 ano, sendo, desse modo, atípica a conduta narrada na

peça  acusatória  eis  que  as  contratações  tiveram  por  escopo  atender  aos

termos de convênios com recursos federais para os programas PAIF,  PRO-

JOVEM e PETI.

Acrescentou que o município de Lastro/PB encontrava-se, no ano

de 2010, em estado de calamidade pública a justificar as contratações com

espeque  no  item  II  do  artigo  2º  da  Lei  n.  183/2001,  inexistindo,  portanto,

qualquer dolo do ex-gestor da municipalidade.

Subsidiariamente, suplicou pela redução da pena para o mínimo

legal, o cumprimento em regime aberto ou sua substituição por restritivas de

direito, bem como a revogação da preventiva, dando-lhe o direito de recorrer

em liberdade, eis que o magistrado primevo tomou sua decisão com fulcro em

premissa fática equivocada, qual seja, a existência de  reincidência.

Contra-arrazoando (fls. 532/538), o Representante do Ministério

Público  a  quo requereu  pelo  provimento  parcial  do  apelo  apenas  para

redimensionar a pena aplicada em face da inexistência de reincidência do réu.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0004200-59.2013.815.0371

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 559/566,

opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.

VOTO

 I – DO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

O  Apelante  pugnou  pelo  conhecimento  dos  embargos  de

declaração outrora opostos (fls. 403/404), ante o preenchimento dos requisitos

necessários para tanto, anulando, desse modo, a sentença de fls. 422/423.

Acontece que, em decorrência da preclusão  pro judicato não há

mais  que  se  falar  em conhecimento  dos  embargos  declaratórios,  podendo,

todavia, o erro de fato abordado ser analisado nesse instante processual ante o

efeito devolutivo da apelação, o que será efetuado no momento oportuno.

II – DA APELAÇÃO CRIMINAL

O  Sub-Procurador  Geral  de  Justiça ofereceu  denúncia (fls.

02/07)em desfavor de  José Vivaldo Diniz, dando-o como incurso nas penas

do artigo 1º, inciso XIII do Decreto Lei n. 201/67 (17 vezes) c/c artigo 71 do

Código  Penal,  por,  na  qualidade  de  Prefeito  Municipal  do  Município  de

Lastro/PB,  ter  admitido  e  nomeado,  reiteradamente,  pessoal  para  exercer

funções  na  Administração  Pública  Municipal  sob  o  pálio  do  excepcional

interesse público, extrapolando o limite temporal máximo de contratação, em

afronta ao artigo 37, II da CF e ao artigo 4º da Lei Municipal n. 183/2001.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  a quo a proferir

sentença, julgando  procedente a pretensão punitiva estatal,  condenando a

uma pena de 01 (um) ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias, a ser cumprida

no regime semiaberto, pela prática do crime capitulado no artigo 1º, XIII do
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Decreto-Lei n. 201/67 c/c artigo 71 do CP.

Irresignado,  afirmou  que  a  Lei  Municipal  n.  183/2001  permite,

expressamente, as contratações realizadas pelo recorrente que se deram pelo

prazo máximo de 01 ano, sendo, desse modo, atípica a conduta narrada na

peça  acusatória  eis  que  as  contratações  tiveram  por  escopo  atender  aos

termos dos convênios com recursos federais para os programas PAIF, PRO-

JOVEM e PETI.

Acrescentou que o município de Lastro/PB encontrava-se, no ano

de 2010, em estado de calamidade pública a justificar as contratações com

espeque  no  item  II  do  artigo  2º  da  Lei  n.  183/2001,  inexistindo,  portanto,

qualquer dolo do ex-gestor da municipalidade.

Pois bem. A emenda constitucional n. 19/98 acrescentou ao artigo

37  da  Constituição  Federal,  especificamente  ao  inciso  III,  a  exigência  de

concurso  para  investidura  em  cargo  público,  sendo  essa  a  regra.  Como

exceções a  ela,  a  Carta  Maior  elenca duas hipóteses:  as  nomeações para

cargo em comissão e a contratação por tempo determinado para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público (inciso IX).

A contratação  temporária  de  servidores  exige,  desse  modo,  a

ocorrência  de  excepcional  interesse  público,  devendo  estar  devidamente

demonstrada a urgência e excepcionalidade na contratação, sob pena de se

configurar burla à realização de concurso público e a nulidade da contratação,

nos moldes do artigo 37, §2º da CF.

Para tanto, cada ente federativo deverá dispor em lei própria os

casos  autorizadores  da  contratação,  estabelecendo  um  prazo  máximo  de

vigência contratual.

Nessa  senda,  a  Lei  Municipal  n.  183/2001  autoriza  o  Prefeito
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Municipal  do  Lastro  a  contratar,  em caráter  eventual,  pessoal  para  prestar

serviços por tempo determinado em casos de excepcional interesse público,

sendo as hipóteses elencadas taxativamente em seu artigo 2º.

Em seguida, os artigos 4º e 5º revelam que a contratação terá

validade de 06 (seis) meses, suscetível de uma prorrogação por igual prazo,

sendo com o fim do prazo o contrato automaticamente rescindido.

Acontece que, conforme a peça acusatória inicial, o Apelante teria

contratado 17 (dezessete) servidores e os mantido no serviço público além do

período  temporal  supramencionado,  existindo  divergências  entre  os

documentos apresentados pela Prefeitura (fls. 26/75) e as informações obtidas

por intermédio do sistema SAGRES do TCE (fls. 93/110). Vejamos:

Servidor Função Programa
social

Doc.
Prefeitura

Sistema
Sagres

Camila Abrantes
Ferreira

Professora Ensino
Fundam. II

Março a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Francisca
Aparecida da S.

Abrantes

Auxiliar de
serviços
diversos

Fevereiro de
2006

Junho de 2009
a dezembro de

2010

Damião Jailson
da Silva

Monitor Pró-Jovem Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Massimonia da
Silva

Monitor Pró-Jovem Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Rita Maria
Sarmento de

Abrantes

Monitor Pró-Jovem Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Rosimere
Jacome de

Araújo

Monitor Pró-Jovem Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Thiago Gino Monitor Pró-Jovem Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009
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Servidor Função Programa
social

Doc.
Prefeitura

Sistema
Sagres

Diomario
Soares de
Abrantes

Monitor PETI Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Eva Januária
Sarmento

Monitor PETI Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Francisca
Joselandia
Abrantes

Monitor PETI Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Genael
Ferreira da

Silva

Monitor Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Sandra Maria
Augusta

Monitor PETI Janeiro a
dezembro de

2010

Março a
dezembro de

2009

Francisca
Neuma

Sarmento

Assistente
social

PAIF Janeiro a
dezembro de

2010

Janeiro a
dezembro de

2009

Raimunda
Verlucy de

Oliveira

Assistente
social

PAIF Janeiro a
dezembro de

2010

Janeiro a
dezembro de

2009

Livânia
Rodrigues da

Penha

Psicóloga PAIF Janeiro a
dezembro de

2010

Janeiro a
dezembro de

2009

Telemaco
Matias
Cardeal

Psicóloga PAIF Janeiro a
dezembro de

2010

Agosto a
dezembro de

2009

Francisco
Harley B.

Fernandes

Engenheiro Janeiro a
dezembro de

2010

Agosto a
dezembro de

2009

Em sede de defesa prévia (fls. 180/187), sustentou o réu que:

[…] Ora, o denunciado assumiu o Poder Executivo do
Município com insuficiente quantidade de pessoal,  o
que  evidenciava,  em  curto  tempo,  a  degradação  e
paralisação  dos  serviços  públicos,  inclusive  os

Desembargador João Benedito da Silva
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essenciais  (saúde,  limpeza,  educação,  assistência
social, etc.), motivo pelo qual o denunciado se valeu
da  citada  Lei  Municipal  para  proceder  com  a
contratação  do  pessoal  elencado  pelo  MP na  peça
denunciatória.
Da mesma forma, enquanto mantidas as necessidades
que  ensejaram  as  contratações  em  tela,  deram-se
também  as  renovações/prorrogações  contratuais
imprescindíveis,  com fulcro,  evidente,  na mesma lei,
principalmente com observância ao limite máximo por
ela exigido.
[…]
Cumpre evidenciar,  por  oportuno,  que o denunciado
desconhece  qualquer  irregularidade  havida  nas
contratações e prorrogações havidas. No entanto, se
houve qualquer falha em tais atos,  o que se admite
apenas em sede eventualidade, é de se registrar que o
ora defendente não teve conhecimento. (fls. 184/185)

A documentação  juntada  aos  autos  às  fls.  515/531,  na  fase

recursal, não pode servir de referência para a análise do acerto, ou não, da

decisão  objurgada  eis  que  procedida  de  modo  extemporâneo,  quando  já

encerrada a fase instrutória, inexistindo qualquer justificativa para não ter sido

anexada ao caderno processual no momento propício para tanto.

Por sua vez, o denunciado não foi interrogado em Juízo vez que

não encontrado no endereço informado, conforme termo de audiência de fls.

265, não constando nos autos sua versão sobre os fatos. Porém, em sede de

audiência de instrução e julgamento, duas testemunhas arroladas pela Defesa

foram ouvidas:

José Carlos de Oliveira, naquela gestão ocupando o cargo de

Secretário de Planejamento do Município de Lastro/PB, disse em Juízo:

Que tem conhecimento de ter havido contratações na
gestão;  que  foram  feitas,  sem  concurso  público,
para cumprir as normas dos programas sociais do
Ministério  do  Desenvolvimento  Humano,  para  as
funções  de  monitoramento;  que  o  Município
contrata prestadores de serviços para exercê-los
ante  o  caráter  temporário  do  programa;  que  o

Desembargador João Benedito da Silva
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programa é sempre de 01 ano,  renovado no ano
seguinte em parceria com os Ministérios respectivos e
Prefeituras  […]  que  a  função  é  da  monitoria;  que
nenhum  Município  realiza  concurso  para  o
programa  PETI,  por  exemplo,  porque  ele  é
transitório  e  se  houver  um  concurso  público  e
colocar a pessoa nesse programa, quando esse se
finda não teria o servidor o cargo;  que o Município
de  Lastro/PB  foi  diversas  vezes  notificados  pelo
Ministério  Público  para  a  realização  de  concurso
público o que foi efetuado em 2009; que até outubro
de  2009  o  pessoal  de  educação  era  quase  todo
contratado,  sendo  apenas  10%  do  quadro;  que
quando um aprovado não aparecia o contratado o
substituía;  que  no  caso  de  inexistir  professor
substituto,  a  Prefeitura  contrata  alguém  para
substituir o titular quando esse está de licença […]
que  as  assistentes  sociais  e  psicólogos  são  para
trabalhar nos programas sociais; que no que se refere
ao  engenheiro,  ele  atua  como  engenheiro  fiscal  e
exerce um cargo comissionado no planejamento; que
a contratação de engenheiro era feita temporariamente
para projetos ou para obras […] que nos programas
sociais a Prefeitura tem que apresentar um plano
de  trabalho  prévio  e  o  Governo  Federal,  por
intermédio  do  Ministério,  manda  o  recurso  e  a
Prefeitura  paga;  que  no  caso  o  Secretário  é
responsável  pela  admissão  dos  prestadores […]
(mídia digital de fl. 266)

Renato Marcelino de Almeida, Secretario de Finanças da gestão

municipal, afirmou:

[…]  que  em  2009,  o  Município  realizou  concurso
público  e  disponibilizou  diversas  vagas  –
aproximadamente  130  vagas;  que  existiram  alguns
cargos que não houve classificados e outros que os
classificados  não  compareceram;  que  houve
contratações para suprir essas vagas; que da relação
de  prestadores  de  serviços  a  maioria  faz  parte  de
programas  federais;  que,  na  época,  eles  foram
contratados porque os programas sociais não são
de  caráter  contínuo;  que  eles  acharam  melhor
contratar  porque  se  o  programa  acabasse,  o
Município  não  teria  condições  de  arcar  com  o
salário  daqueles  funcionários […]  que  se  o
programa social for extinto, os prestadores de serviço
são demitidos; que nos programas sociais o Governo
Federal remete recurso específico ao Município para
pagar esses profissionais […] que os cargos em que
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os classificados não tomavam posse eram ocupados
por prestadores de serviços contratados […] que não
tem conhecimento da existência da lei  municipal
para contratação por prazo determinado […] que se
fosse bom funcionário o contrato seria prorrogado
[…] (mídia digital de fl. 266).

Apesar  de  ambos  afirmarem que,  em regra,  eram contratados

prestadores de serviços para os programas sociais firmados entre o Município

e  o  Governo  Federal,  ante  o  caráter  temporário  de  tais  projetos  federais,

nenhum relatou a exigência específica no convênio para tanto, nem mesmo

refutaram que os contratos eram prorrogados por período indeterminado, leia-

se: até a extinção do programa.

Sublinha-se, ademais, que o Secretario de Finanças sequer teria

ciência  do  teor  da  lei  municipal  n.183/2001 o  que corrobora  com a versão

acusatória, quando às contratações terem sido procedidas contra legem.

Nessa senda, vê-se que a defesa não se desincumbiu do ônus de

provar (artigo 156 do CPP) que os contratos em lume foram efetuados pelo

prazo  máximo  de  01  (um)  ano,  como  determinado  pelo  artigo  4º  da  Lei

Municipal, a justificar as contratações em caráter excepcional.

Outrossim, ainda que realizado concurso público, no ano de 2009,

para  provimento  dos  cargos  municipais,  o  simples  fato  de  não  haverem

classificados  ou  dos  aprovados  não  tomarem  posse  não  se  enquadra  às

hipóteses permissivas da Lei Municipal a revelar a licitude das contratações,

até mesmo porque a contratação, em sua maioria, se deu em funções diversas

daquelas previstas na lei (saúde e assistência social), como bem frisado pelo

magistrado primevo:

De  plano,  percebe-se  que  apenas  uma  das
contratadas  exercia  função  de  magistério,  não
havendo nenhum outro contratado na área de limpeza
pública.  Deste  modo,  todos  os  mencionados,  à
exceção  da  Sra.  Camila  Abrantes  Ferreira,  não
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poderiam  ser  contratados  com  fundamento  na  Lei
183/2001  do  município,  por  ofensa  ao  art.  3º  da
norma. (fl. 383)

Por  sua  vez,  a  aprovação  das  contas  do  Chefe  do  Executivo

Municipal pelo Tribunal de Contas do Estado não tem o condão de impedir o

reconhecimento da prática do crime de responsabilidade pelo Judiciário, face a

independência  das  esferas  penal  e  administrativa,  aplicando-se,

analogicamente,  o  disposto  no  artigo  21,  II  da  Lei  de  Improbidade

Administrativa, ante a omissão do Decreto-Lei n. 201/67, que assim dispõe:

Art.  21.  A aplicação das sanções previstas nesta lei
independe:
[…]
II – da aprovação ou rejeição das contas pelos órgãos
de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de
Contas.

Portanto,  a  materialidade  do  crime  elencado  no  inciso  XIII  do

artigo 1º do Decreto-Lei 201/67 se fez comprovada diante das 17 (dezessete)

contratações (fls.  26/110)  em desacordo com o disposto  à Lei  Municipal  n.

183/2001.

A autoria, do mesmo modo, restou constatada com a assinatura

do apelante em todos os contratos, como Prefeito do Município de Lastro/PB,

gestor da máquina administrativa.

O elemento subjetivo do crime é o dolo genérico, sendo o crime

de mera conduta, ou seja, a ação do ex-prefeito de nomear, admitir ou designar

servidor  sem  cumprir  os  mandamentos  da  lei,  configura,  por  si  mesma,  a

infração penal, independente da produção de um resultado ou de um prejuízo

financeiro para a edilidade.

Para  o  reconhecimento  da  ausência  do  dolo  e  aplicação  do

princípio  da  inexigibilidade  de  conduta  diversa,  far-se-ia  mister  que  o  réu
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trouxesse aos autos provas cabais, demonstrando que ante as circunstâncias

não poderia  agir  de  outra  maneira,  o  que,  entretanto,  não o  fez,  restando,

desse  modo,  escorreita  a  sentença  condenatória  ora  objurgada,  não

merecendo qualquer reparo nesse tocante.

Subsidiariamente, suplicou pela redução da pena para o mínimo

legal, o cumprimento em regime aberto ou sua substituição por restritivas de

direito, bem como a revogação da preventiva, dando-lhe o direito de recorrer

em liberdade, eis que o magistrado primevo tomou sua decisão com fulcro em

premissa fática equivocada, qual seja, a inexistente reincidência.

Ab initio, transcrevo o trecho questionado:

FIXAÇÃO DA PENA BASE
Quanto à culpabilidade, deve ela ser considerada em
desfavor do promovido uma vez que ocupava cargo
público  que  demanda  alto  grau  de  obediência  às
normas cogentes e, principalmente, diante de já ter
cometido outros ilícitos de mesma natureza,  não
tendo  a  pena  anteriormente  aplicada  a  estes
delitos pretéritos se mostrado suficiente para inibir
sua conduta criminosa.
Com relação aos antecedentes criminais, percebe-
se das fls. 219/221 que existem vários processos
criminais  contra  o  promovido,  todos  relativos  a
crimes  de  responsabilidade,  pesando  tal
circunstância  em  seu  desfavor,  posto  que  já
demonstra  certa  experiência  na  prática  de
condutas delitivas da mesma natureza da tratada
nestes autos. Porém, para evitar o cometimento de
bis  in  idem,  o  processo  em  que  o  requerido
atualmente  cumpre  pena  restritiva  de  direito
(037.2000.002.184-2)  não  deve  ser  considerada
nesta fase da  fixação da pena,  mas na próxima,
referente à reincidência.
Quanto à conduta social e a personalidade do agente,
devem tais circunstâncias serem consideradas em seu
benefício,  pois  não  consta  dos  autos  nenhum
elemento desabonador de sua pessoa.
O motivo do delito, que é o antecedente psicológico do
ato volitivo, é o inerente ao tipo penal, assim como as
circunstâncias do crime também são as normalmente
verificáveis  nos  casos  do  delito  em  questão,
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concluindo-se que o motivo do delito foi a intenção de
contratar  pessoal  de  forma  irregular,  violando-se  a
moralidade  da  administração  pública,  que  é,  como
dito, previsto no tipo penal.
As  consequências  do  crime  foram  aquelas  que
naturalmente  se  espera  do  delito  não  devendo  tal
circunstâncias influir na pena-base.
Comportamento  da  vítima:  não  se  pode  dizer  que
contribuiu para a concreção do delito, mormente pelo
fato de a vítima ser a coletividade.
Analisadas  as  circunstâncias  judiciais,  considerando
que  a  culpabilidade  e  os  antecedentes  criminais
são  desfavoráveis  ao  promovido, sendo-lhe
favoráveis  as circunstâncias da sua personalidade e
conduta  social,  enquanto  as  demais  circunstâncias
não lhe são favoráveis, nem contrárias, elevo a pena-
base proporcionalmente de 3 meses de detenção para
fixá-la em 1 ano de detenção.
FIXAÇÃO DA PENA PROVISÓRIA
Verifica-se  a  presença  da  circunstância  agravante
prevista no art.  61, I do Código Penal,  posto que o
réu  fora  anteriormente  condenado  por
cometimento  de  crime  de  responsabilidade,
atualmente  cumprindo  pena  de  restrição  de
direitos,  conforme processo n.  037.200.002.184-2,
sendo, portanto, reincidente.
Não  foram  comprovadas  nenhuma  circunstância
atenuante,  de  modo  que,  obedecendo  a  critério
estabelecido  pela  jurisprudências  do  STJ  (HC
158848/DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  6  T),  elevo  a
pena-base em 1/6, fixando a pena provisória em 1 ano
e 2 meses de detenção.
FIXAÇÃO DA PENA DEFINITIVA
Não  concorrendo  causas  gerais  ou  especiais  de
diminuição  e,  uma  vez  que  ficou  comprovada  a
continuidade delitiva, deve incidir a majorante prevista
no caput do art. 71 do CP. O quantum de exasperação,
conforme a jurisprudência já sedimentada do STJ (HC
127679. Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5ª T.),
deve  ser  de  2/3,  fração  aplicável  quando  há  o
cometimento de mais de 7 crimes, postos que foram
cometidas 17 infrações.
Diante disto, fixo a pena definitiva em 1 ano, 11 meses
e 10 dias. (fls. 385/386)

Da  leitura  da  dosimetria  da  pena,  entendo  assistir  razão  ao

apelante eis que já da análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP,

especificamente no que concerne à culpabilidade e aos antecedentes criminais

vê-se ter sido a valoração efetivada de modo equivocado e em divergência com
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o entendimento jurisprudencial consolidado sobre a matéria.

Ab initio, atente-se que o magistrado primevo fez uso da folha de

antecedentes criminais (fls. 219/221) para fundamentar tanto a culpabilidade,

quanto os antecedentes, a evidenciar a ocorrência de  bis in idem.  Ademais,

inexiste naquele elenco qualquer ação penal transitada em julgado a justificar a

atribuição de valor negativo a tais circunstâncias.

 Ora,  conforme  elucida  a  súmula  444  do  STJ,  é  vedada  a

utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-

base, seja como culpabilidade, antecedentes, conduta social ou personalidade,

haja  vista  que,  ao  revés,  se  estaria  violando  o  princípio  constitucional  da

presunção de inocência.

 Por sua vez, há de se mencionar que a culpabilidade deve ser

entendida como juízo de censurabilidade da conduta do agente, averiguando

se atingiu um maior grau de reprovabilidade que pode ostentar diversos níveis,

sendo, então, correta a análise desfavorável quando os elementos presentes

nos autos são aptos a demonstrar a maior reprovabilidade da conduta do réu,

que extrapolou àquela comum ao tipo penal.

Já os antecedentes do réu podem ser valorados negativamente

apenas  com  base  em fato  anterior  ao  crime  em análise,  com trânsito  em

julgado posterior a este, desde que com data anterior à da sentença proferida

nos autos em apreciação, pois, nos termos da Sumula nº 444 do STJ, acima

citada,  a ação  penal  em curso, isto  é,  sentença  penal  condenatória  sem

trânsito em julgado, não é apta para majorar a pena-base.

Na  segunda  fase  da  dosimetria,  mais  um  equívoco.  No  que

concerne à ação penal n. 0002184-89.2000.815.0371 (037.200.002.184-2), vê

se às fls. 409/411, cópia do acórdão que declarou a extinção de punibilidade do

apelante pela incidência da prescrição da pretensão punitiva, exclusivamente
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quanto  à  pena  privativa  de  liberdade,  não  sendo,  desse  modo,  o  referido

processo capaz de fundamentar a agravante de reincidência.

A propósito:

DIREITO  PENAL.  RECEPTAÇÃO.  PROVAS  DA
AUTORIA  E  DA  MATERIALIDADE  DO  CRIME.
CONDENAÇÃO MANTIDA.  MAUS ANTECEDENTES
E  REINCIDÊNCIA.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE
PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO
ESTADO.  1.  Se  as  provas  carreadas  aos  autos
comprovam  a  autoria  e  a  materialidade  do  crime,
mantém-se a condenação do réu pela prática do delito
previsto no artigo 180, caput,  do CP. 2.  Afasta-se a
análise  negativa  da  conduta  social  do  réu  e  a
circunstância  agravante  da  reincidência  quando
fundadas  em  certidão  que  atesta  a  extinção  da
punibilidade do réu pela incidência da prescrição
da  pretensão  punitiva. 3.  Recurso  conhecido  e
parcialmente  provido.  (TJDF -  APR:
20140710176029   ,  Relator:  HUMBERTO  ADJUTO
ULHÔA,  Data  de Julgamento:  16/04/2015,  3ª  Turma
Criminal,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
24/04/2015 . Pág.: 183)

Nesse trilhar, nova avaliação da dosimetria há de ser feita:

Na 1ª fase, considerando a reforma das circunstâncias judiciais

referentes  à  “culpabilidade”  e  aos  “antecedentes  criminais”  e  a  correta

valorização das demais pelo magistrado primevo, fixo a pena-base no mínimo

legal, ou seja, 03 (três) meses de detenção.

Na  2ª  fase,  inexistindo  atenuantes  e  agravantes  a  serem

consideradas, mantenho a pena em 03 (três) meses de detenção.

Na  3ª  fase,  não  há  causa  de  diminuição  da  pena,  porém,

considerando que o crime foi praticado em continuidade delitiva (artigo 71 do

CP),  mantenho  o  quantum de  aumento  de  2/3  estipulado  na  sentença

vergastada, haja vista a quantidade de crimes (17 contratações),  resultando
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uma pena definitiva de 05 (cinco) meses de detenção a qual, com fulcro no

artigo 33, §2º, “c” do CP, deverá ser cumprida no regime aberto.

Ademais, preenchendo o apelante todos os requisitos do artigo 44

do Código Penal (pena inferior a 04 anos, crime não cometido com violência ou

grave  ameaça,  não  reincidente  em  crime  doloso  e  circunstâncias  judiciais

favoráveis),  a  pena  privativa  de  liberdade  deverá  ser  substituída  por  uma

restritiva de direito, qual seja, a prestação pecuniária, no valor de 05 (cinco)

salários-mínimos,  a  ser  direcionada  a  entidade  com  destinação  social,

localizada no município de Lastro/PB, a ser indicada pelo Juízo de Execução,

tudo nos moldes dos artigos 44, §2º e 45, §1º, ambos do Código Penal.

Quanto à prisão preventiva decretada na sentença vergastada,

hei de revogá-la, considerando que o caso em epígrafe não se enquadra a

nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 313 do CPP, inexistindo um dos

fundamentos do artigo 312 do CPP, qual seja: o periculum libertatis.

Forte  em tais  razões,  dou provimento parcial  ao apelo para

reformar a pena privativa de liberdade outrora exposta, imputando ao Apelante

uma sanção penal de 05 (cinco) meses de detenção, a ser cumprida no regime

aberto, pela prática do crime capitulado no artigo 1º, XIII do Decreto-Lei 201/67.

Pena  privativa  essa  que,  considerando  o  preenchimento  dos

requisitos do artigo 44 do CP, foi convertida em 01 restritiva de direitos, qual

seja:  a prestação pecuniária  no valor  de 05 (cinco)  salários-mínimos,  a ser

direcionada  a  entidade  com  destinação  social,  localizada  no  município  de

Lastro/PB, a ser indicada pelo Juízo de Execução, tudo nos moldes dos artigos

44, §2º e 45, §1º, ambos do Código Penal.

Revogo a preventiva outrora decretada, devendo ser recolhido o

mandado de prisão, caso expedido.
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É como voto. 

               Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),

relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 03 (três) dias do mês de setembro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


